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AGRAVANTE : ELISON DE OLIVEIRA AMANCIO (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA CIRCUNSTANCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. In casu, as instâncias ordinárias concluíram que a fundada 
suspeita restou evidenciada em razão de denúncias anônimas 
circunstanciadas que apontavam o envolvimento do paciente com o tráfico 
de drogas na cidade de Cascavel/PR, indicando que ele seria um dos 
responsáveis por entregar droga a um indivíduo denominado Robson para 
posterior distribuição na cidade. Realizada a abordagem, foi encontrado 
em poder do paciente 2,993kg de maconha, 1 pistola calibre .380 com 
carregador acoplado, 1 carregador sobressalente da mesma marca e 
calibre, bem como 22 munições intactas calibre .380, além de R$ 
1.600,00 (mil e seiscentos reais) em espécie.

Desse modo, devidamente justificada a existência de fundada 
suspeita, não há que se falar em qualquer ilegalidade na busca pessoal.

3 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA CIRCUNSTANCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que "
a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. In casu, as instâncias ordinárias concluíram que a fundada 
suspeita restou evidenciada em razão de denúncias anônimas 
circunstanciadas que apontavam o envolvimento do paciente com o tráfico 
de drogas na cidade de Cascavel/PR, indicando que ele seria um dos 
responsáveis por entregar droga a um indivíduo denominado Robson para 
posterior distribuição na cidade. Realizada a abordagem, foi encontrado 
em poder do paciente 2,993kg de maconha, 1 pistola calibre .380 com 
carregador acoplado, 1 carregador sobressalente da mesma marca e 
calibre, bem como 22 munições intactas calibre .380, além de R$ 
1.600,00 (mil e seiscentos reais) em espécie.

Desse modo, devidamente justificada a existência de fundada 
suspeita, não há que se falar em qualquer ilegalidade na busca pessoal.

3 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 76/80, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou 

de conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de qualquer ilegalidade na busca 

pessoal.

No presente recurso, a defesa reitera a existência de constrangimento ilegal em 

razão da busca pessoal realizada no paciente sem fundadas razões. Aduz que, no 
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caso em tela, não há que se falar em denúncia anônima circunstanciada, pois "houve 

apenas INFORMAÇÕES, e nem foi esse o motivo principal que ensejou a busca 

pessoal" (fl. 88).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento ou 

desprovimento do recurso, conforme parecer de fls. 103/108.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ELISON DE OLIVEIRA AMANCIO 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO PARANÁ proferido no julgamento da Revisão Criminal 
n. 0079504-34.2023.8.16.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeiro grau às penas de  10 anos, 10 meses e 10 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento 
de 839 dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, c/c art. 2º, caput, da Lei n. 8.072/1990; e 
art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003, na forma do disposto 
no art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal. A 
apelação defensiva restou desprovida, conforme acórdão 
de fls. 66/73.

Posteriormente, a defesa ajuizou revisão criminal 
perante o Tribunal de origem, a qual foi julgada 
improcedente nos termos da seguinte ementa:

 
"REVISÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO(ART. 33, , DA LEI Nº 11.343/2006 E ART. 14, 
CAPUT, DA LEI Nº 10.826/2003). SENTENÇA E 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIOS. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. NÃO ACOLHIMENTO. PRÉVIAS 
INFORMAÇÕES DE QUE O REQUERENTE ESTARIA 
REALIZANDO O TRÁFICO DE DROGAS NA REGIÃO. JUSTA 
CAUSA PARA A BUSCA PESSOAL. APREENSÃO DE 2,993kg 
(DOIS QUILOS, NOVECENTOS E NOVENTA E TRÊS 
GRAMAS) DE “MACONHA”, ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES 
NA POSSE DO ACUSADO. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA QUE 
SE PROLONGA NO TEMPO, DISPENSANDO AUTORIZAÇÃO 
DO MORADOR OU MANDADO JUDICIAL PARA INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. REVISÃO 
CRIMINALCONHECIDA E IMPROCEDENTE" (fl. 18).
 

No presente writ, a defesa sustenta a nulidade da 
prova decorrente da busca pessoal realizada pelos policiais 
militares, haja vista a ausência de fundada suspeita para a 
abordagem.

Requer, em liminar, a suspensão dos efeitos da 
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condenação. No mérito, pugna pelo reconhecimento da 
aventada nulidade, com a consequente absolvição do 
paciente.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

O Tribunal de origem afastou a aventada nulidade 
mediante os seguintes fundamentos:

 
"Extrai-se dos autos que os policiais militares visualizaram uma 
motocicleta estacionada na rua, tendo identificado seu condutor 
como Elison de Oliveira Amancio, ora requerente. Conforme 
relatado pelos policiais, além de Elison ser conhecido no meio 
policial pela prática de diversos crimes, possuíam a informação 
de que ele estaria envolvido com a venda de entorpecentes na 
cidade de Cascavel/PR, pois seria um dos responsáveis por 
entregar droga a um indivíduo denominado Robson para 
posterior distribuição na cidade.
Diante das circunstâncias, os policiais realizaram a abordagem 
e busca pessoal do requente, a qual culminou na apreensão de 
2,993kg (dois quilos, novecentos e noventa e três gramas) de 
“maconha”, 01 (uma) pistola calibre .380 com carregador 
acoplado, 01 (um) carregador sobressalente da mesma marca e 
calibre, bem como 22 (vinte e duas) munições intactas calibre 
.380, além de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) em 
espécie (mov. 1.6 – autos de origem).
Tecidas tais considerações, é possível verificar que a prévia 
informação de que o Elison estaria realizando o tráfico de 
drogas, somada ao fato dele ser conhecida no meio policial pela 
venda de entorpecentes na região – situação corroborada por 
sua extensa ficha criminal – autoriza a busca pessoal" (fl. 19).
 

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
as instâncias ordinárias concluíram que a fundada suspeita 
restou evidenciada em razão de denúncias anônimas 
circunstanciadas que apontavam o envolvimento do 
paciente com o tráfico de drogas na cidade de 
Cascavel/PR, indicando que ele seria um dos responsáveis 
por entregar droga a um indivíduo denominado Robson 
para posterior distribuição na cidade.

Desse modo, devidamente justificada a existência 
de fundada suspeita, não há que se falar em qualquer 
ilegalidade na busca pessoal.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
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mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que 
o paciente estava realizando a venda de drogas em um evento 
de "motocross", os policiais deslocaram até o local e realizaram 
a sua abordagem, ocasião em que encontraram com ele duas 
porções de cocaína, constatando, ainda, a existência de um 
mandado de prisão a ser cumprido em seu desfavor.
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente 
confirmada, sendo que a busca pessoal (revista) e a posterior 
busca domiciliar traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou 
a abordagem após a confirmação das informações relatadas na 
denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 848.928/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA 
SUSPEITA E APREENSÃO DE ENTORPECENTES. FUGA. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
busca pessoal é legítima quando amparada em fundadas 
suspeitas, com base nas circunstâncias do caso concreto.
2 . No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a 
fundada suspeita restou evidenciada em razão de denúncia 
anônima que levou os policiais ao local dos fatos, onde 
avistaram um carro com as características contidas na 
denúncia. O paciente ao perceber que estava sendo observado 
pela polícia empreendeu em fuga por estrada de terra à margem 
da rodovia, momento em que policias decidiram realizar a 
abordagem e apreenderam significativa quantidade de 
entorpecentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.543/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá 
de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts.
312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das dr ogas apreendidas.
5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o agente poderá sofrer 
ao final do processo, pois não há como, em habeas corpus, 
concluir que ele fará jus à pena mínima do delito cometido, 
especialmente se consideradas as circunstâncias do caso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)
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Ausente, portanto, qualquer constrangimento que 

justifique a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente a presente impetração.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Como visto na decisão agravada, no caso dos autos, a fundada suspeita restou 

evidenciada em razão de denúncias anônimas circunstanciadas que apontavam o 

envolvimento do paciente com o tráfico de drogas na cidade de Cascavel/PR, indicando 

que ele seria um dos responsáveis por entregar droga a um indivíduo denominado 

Robson para posterior distribuição na cidade. Realizada a abordagem, foi encontrado 

em poder do paciente 2,993kg de maconha, 1 pistola calibre .380 com carregador 

acoplado, 1 carregador sobressalente da mesma marca e calibre, bem como 22 

munições intactas calibre .380, além de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) em 

espécie. 

Nesse contexto, devidamente justificada a existência de fundada suspeita, não 

há que se falar em qualquer ilegalidade na busca pessoal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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00092706620208160021 00795043420238160000 795043420238160000 92706620208160021

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAIANE CABRERA PEREIRA
ADVOGADOS : DAIANE CABRERA PEREIRA - PR112370

GUSTAVO HENRIQUE MENDES - PR115713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ELISON DE OLIVEIRA AMANCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISON DE OLIVEIRA AMANCIO (PRESO)
ADVOGADOS : DAIANE CABRERA PEREIRA - PR112370

EDELYN MELLINE MOREIRA SANTOS - PR115370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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